
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.765 - RS (2012/0125986-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDIR ARLEI SCHEUNEMANN 
ADVOGADOS : ARNALDO PALIVANAS FILHO E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO DO RECORRENTE. VENIRE CONTRA FACTUM 
PROPRIUM. CAUSA DE PEDIR. A ATIVIDADE JURISDICIONAL 
ADSTRINGE-SE AOS LIMITES DO PEDIDO E DA CAUSA DE PEDIR. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. A migração de plano de benefícios (portabilidade) consta da própria 
causa de pedir da presente ação, visto que, na exordial, o autor reconhece 
que migrou. Igualmente, nas contrarrazões recursais ao REsp, o ora 
recorrente alega, à fl. 447 e-STJ,  que "não é justo e nem legal que a 
FUNCEF, neste caso, praticamente obrigue seus participantes a 
renunciarem aos direitos pertinentes a um plano de benefícios quando da 
migração para outro plano de benefícios".

2. Contraditoriamente, após o provimento do recurso especial, o 
agravante inova e afirma que, "embora o caso seja tratado como 
'migração'  de plano de previdência privada, na verdade a transação havia 
entre as partes foi o cancelamento de um plano de previdência, com o 
rompimento do vínculo contratual, e devido resgate de valores". 

3. "O princípio da boa-fé objetiva proíbe que a parte assuma 
comportamentos contraditórios no desenvolvimento da relação 
processual, o que resulta na vedação do venire contra factum proprium, 
aplicável também ao direito processual". (AgRg no REsp 1280482/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/02/2012, DJe 13/04/2012)

4.  De todo modo, como é cediço, a atividade jurisdicional está adstrita 
aos limites do pedido e do fatos narrados na causa de pedir.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
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Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.765 - RS (2012/0125986-9)
  

AGRAVANTE : VALDIR ARLEI SCHEUNEMANN 
ADVOGADOS : ARNALDO PALIVANAS FILHO E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Valdir Arlei Scheunemann em 

face da decisão monocrática de fls. 645-650, que deu provimento ao recurso especial, assim 

ementada:

PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLEITO DE RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. 
LITÍGIO ENVOLVENDO ASSISTIDO E ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. SÚMULA 289/STJ. APLICAÇÃO AOS CASOS EM QUE TENHA 
HAVIDO DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, QUE NÃO CHEGOU A GOZAR DO BENEFÍCIO. 
INTERPRETAÇÃO QUE RESSAI NÍTIDA DA LEITURA DO ENUNCIADO 
SUMULAR, DOS PRECEDENTES QUE LHE DERAM ORIGEM E DA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ADMINISTRAM OS PLANOS DE BENEFÍCIOS, CONTUDO NÃO LHES 
PERTENCE O PATRIMÔNIO FORMADO. AS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS 
PELO ASSISTIDO INTEGRAM O PATRIMÔNIO ACUMULADO PARA 
CUSTEIO DAS DESPESAS COMUNS DO PLANO, DE MODO QUE O 
DEFERIMENTO DO RESGATE IMPLICARÁ LESÃO AOS INTERESSES DOS 
DEMAIS ASSISTIDOS E PARTICIPANTES.  RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, aduz o recorrente que, "diante da documentação 

constante nos autos, comprova-se que embora o caso seja tratado como 'migração'  de 

plano de previdência privada, na verdade a transação havia entre as partes foi o 

cancelamento de um plano de previdência, com o rompimento do vínculo contratual, e devido 

resgate de valores".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.765 - RS (2012/0125986-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDIR ARLEI SCHEUNEMANN 
ADVOGADOS : ARNALDO PALIVANAS FILHO E OUTRO(S)
  JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO DO RECORRENTE. VENIRE CONTRA FACTUM 
PROPRIUM. CAUSA DE PEDIR. A ATIVIDADE JURISDICIONAL 
ADSTRINGE-SE AOS LIMITES DO PEDIDO E DA CAUSA DE PEDIR. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. A migração de plano de benefícios (portabilidade) consta da própria 
causa de pedir da presente ação, visto que, na exordial, o autor reconhece 
que migrou. Igualmente, nas contrarrazões recursais ao REsp, o ora 
recorrente alega, à fl. 447 e-STJ,  que "não é justo e nem legal que a 
FUNCEF, neste caso, praticamente obrigue seus participantes a 
renunciarem aos direitos pertinentes a um plano de benefícios quando da 
migração para outro plano de benefícios".

2. Contraditoriamente, após o provimento do recurso especial, o 
agravante inova e afirma que, "embora o caso seja tratado como 
'migração'  de plano de previdência privada, na verdade a transação havia 
entre as partes foi o cancelamento de um plano de previdência, com o 
rompimento do vínculo contratual, e devido resgate de valores". 

3. "O princípio da boa-fé objetiva proíbe que a parte assuma 
comportamentos contraditórios no desenvolvimento da relação 
processual, o que resulta na vedação do venire contra factum proprium, 
aplicável também ao direito processual". (AgRg no REsp 1280482/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/02/2012, DJe 13/04/2012)

4.  De todo modo, como é cediço, a atividade jurisdicional está adstrita 
aos limites do pedido e do fatos narrados na causa de pedir.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. A sentença anotou:

Valdir Arlei Scheunemann ajuizou ação ordinária de cobrança contra a 
Fundação dos Economiários Federais - Funcef, ambos qualificados na 
inicial. Aduziu que mantinha vínculo com a requerida desde 04/10/1982, 
data em que foi admitido na Caixa Econômica Federal, tendo migrado para 
o Regulamento do Plano de Benefícios (REB) em 22/02/2002.
[...]
Trata-se de ação em que pretende o autor o pagamento dos valores 
relativos a diferenças de correção monetária de sua reserva de poupança, 
mais o percentual de 15% sobre o saldo integral.

O acórdão recorrido, por seu turno, dispôs:

Quanto à preliminar de extinção do processo, em face da transação havida 
entre as partes, no qual o autor migrou para novo plano de benefícios, 
renunciando expressamente ao direito ora postulado, não merece 
prosperar.
O entendimento desta Corte é no sentido reconhecer o direito à migração 
do antigo para o novo plano de previdência privada sem que isso implique 
renúncia de qualquer direito adquirido referente ao plano pretérito, por ser 
exigência nitidamente abusiva. (fls. 311 e 312)

Para logo, cumpre observar que a migração do autor, ora recorrente, consta da 

própria causa de pedir da presente ação, visto que na exordial o autor reconhece que fez 

migração, sendo descabida a inovação e pretendido reexame de provas, em sede de recurso 

especial.

Igualmente, nas contrarrazões recursais ao REsp, o ora recorrente alega, à 

fl.447 e-STJ,  que "não é justo e nem legal que a FUNCEF, neste caso, praticamente obrigue 

seus participantes a renunciarem aos direitos pertinentes a um plano de benefícios quando 

da migração para outro plano de benefícios".

Com efeito, a  conduta do recorrente  é manifestamente contraditória (venire 

contra factum proprium):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA. PARCELAMENTO. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA.
[...]
6. O princípio da boa-fé objetiva proíbe que a parte assuma 
comportamentos contraditórios no desenvolvimento da relação processual, 
o que resulta na vedação do venire contra factum proprium, aplicável 
também ao direito processual.
[...]
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1280482/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/04/2012)
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------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - PRAZO DA FAZENDA PÚBLICA - 
NECESSIDADE DE PERÍCIA.
[...]
5. A agravante foi alcançado por sua própria conduta anterior.
Venire contra factum proprium, como bem definiram os antigos romanos, ao 
resumir a vedação jurídicas às posições contraditórias.
Esse princípio do Direito Privado é aplicável ao Direito Público, mormente ao 
Direito Processual, que exige a lealdade e o comportamento coerente dos 
litigantes. Essa privatização principiológica do Direito Público, como tem sido 
defendida na Segunda Turma pelo Min. João Otávio de Noronha, atende 
aos pressupostos da eticidade e da moralidade.
6. Não poderia a agravante, sob o color de uma perícia, desejar o melhor 
dos dois mundos. Ajuizar ações é algo que envolve risco (para as partes) e 
custo (para a Sociedade, que mantém o Poder Judiciário). O processo não 
há de ser transformado em instrumento de claudicação e de tergiversação. 
A escolha pela via judiciária exige de quem postula a necessária 
responsabilidade na dedução de seus pedidos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 946.499/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 05/11/2007, p. 257)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO INTEGRAL DO PREPARO 
DO RECURSO ESPECIAL EM OUTRO MANDAMUS. DECISÃO PUBLICADA 
NOS TERMOS EM QUE SOLICITADO PELOS ADVOGADOS 
SUBSCRITORES. PERDA DO PRAZO RECURSAL. VENIRE CONTRA 
FACTUM PROPRIUM. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ART. 18 
DA LEI N. 1.533/51. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO.
[...]
4. Não se admite, no direito processual brasileiro, o venire contra factum 
proprium.
[...]
6. Recurso ordinário não provido.
(RMS 29.356/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/10/2009, DJe 13/10/2009)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO DA PARTE. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. 
PARTE QUE PRETENDE RENOVAR APRECIAÇÃO DE MATÉRIA JULGADA 
NO RECURSO CONEXO, INTERPOSTO PELA ORA RECORRIDA. 
INVIABILIDADE. CONEXÃO. OBSERVÂNCIA AO DECIDIDO NO OUTRO 
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FEITO, EVITANDO-SE A PROLAÇÃO DE DECISÕES CONTRADITÓRIAS.
1. Contraditoriamente, o recorrente postula seja reconsiderada a decisão 
monocrática e, em caso de não acolhimento desse pleito pelo relator, que o 
feito seja redistribuído, caracterizando inadmissível conduta contraditória 
(venire contra factum proprium).
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 975.529/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012)

3. Ademais, como é cediço, a atividade jurisdicional está adstrita aos limites do 

pedido e dos fatos narrados na causa de pedir. 

Note-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 128 DO CPC. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA 
LIDE. INOCORRÊNCIA. CORRETA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IURA NOVIT 
CURIA.
1. A atividade jurisdicional está adstrita aos limites do pedido e da 
causa de pedir. Porém, o magistrado aplica o direito à espécie sem 
qualquer vinculação aos fundamentos jurídicos deduzidos na petição inicial, 
por força do princípio iura novit curia. Com efeito, não se vislumbra decisão 
fora dos limites da lide, uma vez que a tutela jurisdicional prestada pelo 
Tribunal de origem possui a mesma natureza da pleiteada (decretação de 
nulidade da doação), apenas com fundamento diverso do apontado pelos 
insurgentes.
2. A argumentação traçada neste regimental não se mostra capaz de 
modificar os fundamentos adotados na decisão ora agravada, motivo pelo 
qual esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 281.594/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 27/06/2013)

4. Consigne-se, por fim, que o recurso, como visto, é manifestamente 

infundado e recomenda a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 5% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0125986-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.330.765 / RS

Números Origem:  2910700013968  70036950624

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
RECORRIDO : VALDIR ARLEI SCHEUNEMANN
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)

ARNALDO PALIVANAS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR ARLEI SCHEUNEMANN
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S)

ARNALDO PALIVANAS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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